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e) acompanhar pelo PAIF as famílias beneficiarias do PBF
em fase de suspensão por descumprimento de condicionalidades, com
registro no respectivo sistema de informação, cujos motivos sejam da
assistência social com a meta de atingir a taxa de acompanhamento
do PAIF de 50% (cinquenta por cento);

f) reordenar o Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos com a meta de atingir percentual de inclusão de 50% (cin-
quenta por cento) do público prioritário no serviço;

g) ampliar a cobertura da Proteção Social Básica nos mu-
nicípios de grande porte e metrópoles com a meta de referenciar aos
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) 100% (cem por
cento) das famílias constante no CadÚnico com meio salário mínimo
ou 20% (vinte por cento) dos domicílios do município;

h) aderir ao Programa BPC na Escola com a meta de al-
cançar a adesão de 100% (cem por cento) dos municípios;

II - Proteção Social Especial:
a) ampliar a cobertura do Serviço de Proteção e Atendimento

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) nos municípios com
mais de 20.000 (vinte mil) habitantes com a meta de:

1) implantar 1 (um) Centro de Referência Especializado da
Assistência Social (CREAS) em municípios entre 20 e 200 mil ha-
bitantes e;

2) implantar 1 (um) Centro de Referência Especializado da
Assistência Social (CREAS) para cada conjunto de 200.000 (duzentos
mil) habitantes para os municípios acima de 200 mil habitantes;

b) identificar e cadastrar famílias com a presença de crianças
e adolescentes em situação de trabalho infantil com a meta de atingir
no mínimo o percentual de:

1. 70% (setenta por cento) de cadastros até o fim de 2016
nos municípios com alta incidência que aderiram ao cofinancimento
das ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho In-
fantil (PETI) em 2013;

2. 70% (setenta por cento) de cadastros até o fim de 2017
nos municípios com alta incidência que aderiram ao cofinancimento
das ações estratégicas do PETI em 2014;

3. 50% (cinquenta por cento) de identificação e cadastra-
mento das famílias com a presença de trabalho infantil para os demais
municípios.

c) cadastrar e atender a população em situação de rua com a
meta de:

1. atingir o percentual de 70% (setenta por cento) de iden-
tificação e cadastramento no CadÚnico das pessoas em situação de
rua em acompanhamento pelo Serviço Especializado para População
em Situação de Rua;

2. implantar 100% (cem por cento) dos serviços para po-
pulação em situação de rua - Serviço Especializado para População
em Situação de Rua, Serviço de Abordagem Social e Serviço de
Acolhimento para pessoa em situação de rua - nos municípios com
mais de 100.000 (cem mil) habitantes e de regiões metropolitanas
com 50.000 (cinquenta mil) ou mais, conforme pactuação na Co-
missão Intergestores Triparte (CIT) e deliberação do CNAS;

d) acompanhar pelo PAEFI as famílias com crianças e ado-
lescentes em serviço de acolhimento com a meta de acompanhamento
de 60% (sessenta por cento);

e) reordenar os Serviços de Acolhimento para Crianças e
Adolescentes com meta de reordenamento de 100% (cem por cento)
em conformidade com as pactuações da CIT e deliberações do
CNAS;

f) acompanhar pelo PAEFI as famílias com violação de di-
reitos em decorrência do uso de substâncias psicoativas com a meta
de realizar o acompanhamento destas famílias em 100% (cem por
cento) dos CREAS;

g) implantar unidades de acolhimento, residência inclusiva,
para pessoas com deficiência em situação de dependência com rom-
pimento de vínculos familiares com a meta de implantação de 100 %
(cem por cento) das unidades conforme pactuação na CIT e de-
liberação no CNAS.

III - Gestão:
a) desprecarizar os vínculos trabalhistas das equipes que

atuam nos serviços socioassistenciais e na gestão do SUAS com a
meta de atingir o percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) de
trabalhadores do SUAS de nível superior e médio com vínculo es-
tatutário ou empregado público;

b) estruturar as secretarias municipais de assistência social
com a instituição formal de áreas essenciais como subdivisão ad-
ministrativa, conforme o porte do município, quais sejam:

1. Proteção Social Básica, Proteção Social Especial e a área
de Gestão do SUAS com competência de Vigilância Socioassistencial
para os municípios de pequeno porte I, II e médio porte;

2. Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, com
subdivisão de Média e Alta Complexidade, Gestão Financeira e Or-
çamentária, Gestão de Benefícios Assistenciais e Transferência de
Renda, Gestão do SUAS com competência de Gestão do Trabalho,
Regulação do SUAS e Vigilância Socioassistencial para os muni-
cípios de grande porte e metrópole;

c) adequar a legislação municipal às normativas do SUAS
com a meta de que todos os municípios atualizem a respectiva Lei
que dispõe acerca do SUAS;

d)recomendar a observância do Inciso I do art.5 da LOAS,
que trata do Comando Único da Assistência Social.

IV - Controle Social:
a) ampliar a participação dos usuários e dos trabalhadores

nos conselhos municipais de assistência social com meta de atingir
100% (cem por cento) dos conselhos com representantes de usuários
e trabalhadores na representação da sociedade civil.

b) regularizar os conselhos municipais de assistência social
como instância de Controle Social do Programa Bolsa Família com
meta de atingir 100% dos Conselhos.

Art. 3º Os Planos de Assistência Social dos municípios de-
verão ser elaborados de acordo com o período de elaboração do Plano
Plurianual (PPA) em 2013 e em consonância com as prioridades e
metas nacionais pactuadas para o quadriênio 2014-2017.

§1º Compete ao conselho de assistência social deliberar acer-
ca do Plano de Assistência social, conforme estabelece o inciso III,
do artigo 121, da NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de
2012, do CNAS.

§2º As prioridades e metas estabelecidas nos Planos de As-
sistência Social deverão ser expressas no PPA para o quadriênio
2014/2017.

§3º Os conselhos devem deliberar sobre as prioridades e
metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de competên-
cia.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUZIELE MARIA DE SOUZA TAPAJÓS
Presidenta do Conselho

Aprovar a família de modelos BST, de instrumento de pe-
sagem não automático, de equilíbrio automático, eletrônico, digital,
classe de exatidão III marca Toledo, e condições de aprovação es-
pecificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 154, DE 16 DE JULHO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de
1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g"
da Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de
12 de outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de cro-
notacógrafos, aprovado pela Portaria Inmetro n.º 201, de 02 de de-
zembro de 2004, resolve:

Autorizar no modelo BVDR, de cronotacógrafo, marca
VDO/Continental, o uso dos sensores indutivos e magnéticos de acor-
do com as condições especificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 155, DE 16 DE JULHO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria Inmetro n.º 257, de 12/11/1991, con-
ferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Re-
gulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
medidor de velocidade de veículos automotores, aprovado pela Por-
taria Inmetro n.º 115/98, resolve:

Alterar o anexo 5 da Portaria Inmetro/Dimel n.° 220, de 24
de agosto de 2010, que contém o desenho do registro fotográfico do
modelo DPSC-VI de medidor de velocidade de veículos automotores,
marca Dataprom.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA No- 277, DE 12 DE JULHO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto no Art. 32, da Resolução nº 203, de 10 de
dezembro de 2012 e os termos do Parecer Técnico nº 086/2013 -
SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR o remanejamento de quotas de im-
portação de insumos no valor de US$ 18,000,000.00 (dezoito milhões
de dólares norte-americanos) do produto MICROCOMPUTADOR
PORTÁTIL - Código Suframa nº 0307, aprovado pela Resolução nº
195, de 31 de outubro de 2007, para o produto DISPOSITIVO DE
CRISTAL LÍQUIDO PARA PRODUTOS DE NCM 8528 (TELE-
VISORES E MONITORES DE VÍDEO) E NCM 8471 - Cód. Su-
frama nº 1931, aprovado por meio da Portaria nº 213, de 14 de maio
de 2012, em nome da empresa DIGIBRAS INDÚSTRIA DO BRA-
SIL S/A. - Filial., com inscrição SUFRAMA nº 20.1373.01-7 e CNPJ
nº 07.130.025/0005-82.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

THOMAZ AFONSO QUEIROZ NOGUEIRA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA No- 151, DE 15 DE JULHO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro nº 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuiçãos dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 ou-
tubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 236/1994; e,

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
nº 52600.019691/2012, apresentados por Mettler Toledo Indústria e
Comércio Ltda, resolve:

Aprovar a família de modelos New Classic ML de ins-
trumento de pesagem não automático, de equilíbrio automático, ele-
trônico, digital, classe de exatidão II, marca METTLER TOLEDO, e
condições de aprovação especificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 152, DE 15 DE JULHO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, no exercício
da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente do
Inmetro, através da Portaria Inmetro nº 257, de 12 de novembro de
1991, conferindo-lhe as atribuiçãos dispostas no subitem 4.1, alínea
"g", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º
11,de 12 outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 236/1994; e,

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
nº 52600.005657/2013, apresentados por Precision Sistema Eletronico
de Pesagem Ltda.;

Considerando os termos da Portaria Inmetro/Dimel nº
215/2007, que aprova os modelos PR5G-P5000 e PR5G-P10000 de
de instrumento de pesagem não automático, marca PRECISION re-
solve:

Incluir na Portaria Inmetro/Dimel nº 215/2007, modelos
PR5G-P15000 e PR5G-P20000, de instrumento de pesagem não au-
tomático, marca PRECISION, de acordo com as condições espe-
cificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 153, DE 16 DE JULHO DE 2013

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro nº 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 236/1994; e,

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
nº 52600.033411/12, apresentados por Toledo do Brasil Indústria de
Balanças Ltda., resolve:

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 489, DE 16 DE JULHO DE 2013

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados nas
reuniões ordinárias realizadas em
07/05/2013, 05/06/2013 e 02/07/2013.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 30 de 20 de fevereiro de 2009,
alterada pela Portaria nº 130 de 05 de julho de 2010, alterada pela
Portaria nº 58 de 20 de março de 2012; pela Portaria nº 182 de 27 de
outubro de 2011 e pela Portaria nº 237, de 28 de setembro de 2012,
considerando:

a) aprovação dos projetos desportivos aprovados nas reu-
niões ordinárias realizadas em 07/05/2013, 05/06/2013 e
02/07/2013.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 3 de agosto de 2007 decide:

Ministério do Esporte
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-07-17T06:02:17-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




